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PREFÁCIO


			A pesquisa realizada por Marianna Albuquerque, no Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp-Uerj), sobre o comportamento das potências médias no Conselho de Segurança da ONU constitui significativa contribuição para a literatura brasileira sobre relações internacionais. O texto enriquece o debate sobre o lugar do Brasil e da Índia no sistema multilateral e sugere novas perspectivas para estudar o modo pelo qual países médios constroem suas opções diplomáticas na agenda da segurança internacional. Neste momento, quando é manifesta a crise do multilateralismo e o trabalho da ONU é tão questionado (quase sempre pelas razões erradas), quando falta apoio político para que suas agências possam cumprir efetivamente e com legitimidade suas funções, é especialmente oportuna a transformação do texto original em livro. Revendo a história desses dois países no Conselho de Segurança, o trabalho de Marianna demonstra mais uma vez, e de forma competente, como e quanto as Nações Unidas serviram para revelar o que são e o que podem Brasil e Índia no sistema internacional. 


			O livro deriva de uma tese de doutorado exemplar. As bases teóricas são sólidas e a argumentação se apoia em pesquisa abrangente sobre a história das políticas externas brasileira e indiana. O texto é sempre claro e preciso, servindo o estilo a esclarecer o argumento e a torná-lo convincente. A questão da qual parte é inovadora e de evidente interesse: de que maneira as diferenças de poder entre o Brasil e a Índia definem margens de manobra e de autonomia na atuação dos dois países no Conselho de Segurança? Para contextualizar a resposta, Marianna resume a história do Conselho de Segurança e analisa seus métodos de trabalho, mostrando a influência central dos membros permanentes nas decisões. Em seguida, retoma o debate sobre a identidade dos países médios, seu comportamento no cenário mundial e define o que esperar daqueles atores, em consistente interpretação do seu papel no sistema internacional. Chega ao cerne de sua pesquisa quando estuda, no marco de modelo de política comparada, a trajetória dos dois países no Conselho, analisando decisões específicas no contexto da Guerra Fria e no período posterior, de 1991 a 2012. Na conclusão, mostra que a “nuclearização indiana não significou uma alteração brusca de comportamento em termos de votos no CSNU. O país se absteve, no último mandato, das mesmas resoluções que o Brasil, que renunciou a opção nuclear ao assinar o TNP em 1998”. Se não explica escolhas em casos específicos, a posse de armas nucleares “requalifica o seu poder de barganha e de formação de alianças”, como demonstra o apoio dos EUA ao pleito da Índia de ocupar um lugar permanente no Conselho. As conclusões são importantes para uma compreensão mais fina do que importa, ou não, para a construção de influência no campo multilateral, campo que a diplomacia brasileira privilegiou para a projeção diplomática do país.


			Se a obra, em sentido estrito, é inovadora e motiva reflexão, há no texto elementos que, a meu ver, podem se tornar referências para o estudo das ações externas dos dois países, especialmente as do Brasil. Chama a atenção, por exemplo, a montagem do modelo de comparação, que, combinando níveis de análise internos e internacionais como variáveis independentes, e a capacidade de poder (basicamente, o hard power) como variável interveniente, cria uma base sólida para compreender como evoluíram as posições de Índia e Brasil no Conselho. Pela sua complexidade, o desafio de passar do modelo para a análise histórica não era trivial; e trabalhar com as múltiplas variáveis exigia conhecimento abrangente e seguro da evolução dos diversos componentes do modelo. E, mais do que isso, calibrar, em cada momento, o peso de cada um. Com inegável capacidade analítica, Marianna cumpre cabalmente a tarefa. Impressiona, também, a cultura que adquiriu e soube usar sobre os fatores que determinam as escolhas diplomáticas dos dois países. É valioso, por exemplo, o exame que faz das maneiras como os regimes políticos diferentes dos dois países moldam o lugar das iniciativas da política. Interessante o que mostra sobre o peso do primeiro-ministro no processo decisório, que, se comparado com o Brasil, encurta o espaço de formulação da chancelaria. O marco teórico, combinado a bem fundamentado conhecimento histórico, conduz ao melhor resultado da pesquisa: na comparação, a compreensão de um lado significa ampliar a compreensão do outro, o “efeito espelho” de Ignacy Sachs, que Marianna lembra com pertinência. Olhar a Índia, na perspectiva da autora, torna mais preciso, com mais nuance, o que sabemos sobre o Brasil. 


			Queria ainda sublinhar dois caminhos de reflexão sugeridos por Marianna. Em primeiro lugar, uma das tentações para quem trabalha com níveis de análise é tornar um deles o ponto de partida e de chegada na explicação da ação externa de um país. Ora, no trabalho de Marianna, a contribuição é justamente a proposta de uma solução inteligente para combiná-los, admitindo que o seu peso varia em função de mudanças – ora de alcance estrutural, ora conjuntural. A análise integrada e a forma como transita da teoria para a história me parecem realmente inovadoras. Em segundo lugar, creio que a pesquisa ganha vigor analítico ao escolher um campo limitado e bem definido para examinar, como as resoluções do Conselho. Ao lidar com reações a uma agenda que Brasil e Índia não controlam – pela própria natureza institucional das decisões do Conselho, condicionadas pelos vetos dos membros permanentes –, a comparação facilita o conhecimento das medidas de autonomia e dos limites de protagonismo, revelando a capacidade de atuação de cada um no Conselho. A influência, mesmo limitada, não diminui o repertório de movimentos diplomáticos, a começar pela escolha ou não de alianças com os membros permanentes. Quais alianças e que benefícios delas extrair ensinam sobre o lugar dos dois países no mundo. 


			Assim, a título de exemplo, a pesquisa mostra que os problemas de segurança da Índia nos anos 1950, determinados pelos confrontos com a China e com o Paquistão, levam naturalmente ao alinhamento com a URSS, como recurso necessário para evitar resoluções desfavoráveis no Conselho, além, claro, das garantias estratégicas que oferecia. O Brasil tem momentos de alinhamento pleno, especialmente no Governo Dutra, impulsionado mais por interesses internos, de corte ideológico, do que por ameaças externas e visíveis de segurança. O alinhamento não perdura e não volta a se manifestar, salvo nas fases iniciais do governo militar em 1964. Não seria difícil a explicação: no caso da Índia, o alinhamento tinha “recompensas”; no nosso, não. O país asiático precisa de um aliado, não importam as afinidades ideológicas, porque alinhamento, com a URSS ou os EUA, significava a ampliação das condições de segurança territorial. 


			Para nós, o alinhamento poderia ter trazido vantagens específicas, mas a segurança territorial não estava ameaçada. Por não estar preso a um quadro de conflitos bilaterais, o Brasil sempre desfrutou de certa liberdade confortável para atuar no sistema multilateral (não por acaso a nossa secular tradição multilateralista). Por outro lado, se a Índia precisa de aliados, durante a Guerra Fria, os líderes dos blocos precisam da Índia, para efeitos de equilíbrio global. A respeito, Marianna lembra que, nos anos 1950, tanto os EUA quanto a URSS oferecem à Índia a possibilidade de assumir um assento permanente no Conselho. A Índia não estimula nem uma oferta nem outra, preocupada com as consequências que teria para as suas relações no entorno regional. Vale a pena rever os argumentos que Marianna resume e perceber de que maneira, naquele momento, o global e o regional se influenciam. 


			Outro tema interessante de acompanhar são as atitudes dos dois países nos debates sobre não intervenção, discussão que se manifesta desde as primeiras reuniões do Conselho, quando se coloca o problema da presença de forças estrangeiras no Irã e na Grécia. É curioso anotar que, ainda que ambos aceitem o princípio da não intervenção, as formas como interpretam a sua aplicação varia. A realidade dos interesses é que vai, em última instância, condicionar a maneira como princípios são “usados” na ação política. As diferenças e aproximações entre o Brasil e a Índia ficam claras quando o tema é colocado nas discussões decorrentes da descolonização dos países africanos e da primavera árabe. A comparação abre a questão do peso dos valores e dos condicionantes nas opções de política externa. É fácil explicar, por exemplo, a postura anticolonialista da Índia e sua liderança no tema; menos fácil é justificar a força da hipoteca portuguesa a limitar, por longo tempo, as margens de manobra da diplomacia brasileira. 


			Temos poucos trabalhos acadêmicos, como o de Ricardo Sennes, mencionado por Marianna, que usam os instrumentos de política comparada para estudar a ação externa do Brasil. Espero que o trabalho de Marianna motive novos estudos de política externa comparada, pois já vimos que tem muito a ensinar sobre nós. Brasil e Índia têm diferenças notáveis na formação histórica, no regime político e na situação regional e internacional; mas se aproximam por uma medida similar na ambição de ampliar a influência internacional – marcada pelo desejo de obter uma cadeira permanente no Conselho de Segurança. Lidaram, em várias ocasiões, com a mesma agenda multilateral no Conselho de Segurança e construíram posições diplomáticas sobre os mesmos temas. Ainda há muito o que aprender com as comparações entre Brasil e Índia e com outros que compartilham a condição de potência média.


			Volto à conclusão da pesquisa, que anotei ao iniciar o prefácio. Ao analisar, com criatividade e segurança um tema circunscrito, Marianna termina por tocar em temas essenciais para a história da política externa brasileira: o da identidade internacional — que, quando referida ao poder, nos coloca entre os países médios — e o da capacidade de influenciar a agenda multilateral. O trabalho não pretende dar respostas diretas a essas indagações, mas oferece boas pistas. Refiro uma. Para analistas, militares e diplomatas, a capacidade nuclear foi um dos temas recorrentes quando se discutia, no Brasil, a questão da construção do poder nacional. Alguns apoiavam a aquisição de capacitação nuclear, mas não a maioria. Ainda que localizada, houve, para alguns, frustração quando o governo Fernando Henrique decidiu assinar o Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) em 2010. De outro lado, ficam claras as condições que levaram a Índia a dar continuidade ao seu programa nuclear e suas motivações defensivas. Havia conflitos com vizinhos e, nos casos da China e do Paquistão, com países que dispunham de armas nucleares. 


			A conclusão de Marianna mostra que, como o poder se exerce em quadro de relações específicas, é “relacional”. A arma nuclear vale no campo nuclear, como dissuasória e elemento de equilíbrio de poder. Interessa aos rivais da China algum tipo de aliança com a Índia e, claro, para tanto, o país aceitará os custos. A arma nuclear não significa ganhos específicos no plano multilateral e talvez sirva pouco à diplomacia dos países que a possuem. Em alguns casos poderia, inclusive, trazer perdas pois, tomando o caso da Índia, seria provável o desconforto dos países asiáticos se outro vizinho nuclear obtivesse assento permanente no Conselho de Segurança. Nas condições atuais, a resistência seria previsivelmente intransponível.


			Assim, para a Índia as armas nucleares não seriam um trunfo para o protagonismo no plano multilateral. Como conclui Marianna, a capacidade militar da Índia não traz ganhos no jogo multilateral do Conselho de Segurança, onde o Brasil tem, no processo decisório, tanta liberdade quanto os indianos ou até mais. Para a Índia, a capacidade militar vale no jogo estratégico e o exemplo maior foi o seu reconhecimento como potência nuclear pelos EUA, em vista do interesse que tem em formar alianças para a contenção da nova rival, a China. Em nosso caso, seriam outros os trunfos para influenciar no campo multilateral, como os de “soft power” que ganhamos nas posições históricas que mantivemos em matéria de meio ambiente, direitos humanos, desarmamento, defesa de instituições multilaterais fortes e práticas de cooperação e de não intervenção. E o trunfo maior sempre foi a capacidade de trafegar em vários mundos, buscando pontos de convergência entre posições ocidentais e não ocidentais, entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, entre armados nuclearmente e desarmados.


			Se isso é verdade, o melhor dos trunfos tem sido a própria capacidade de ação diplomática, no seu sentido mais profundo, de entender diferenças e buscar, sem dramatizar, pontos de interseção entre elas. O mundo globalizado não desmonta as lógicas específicas do amplo repertório de encontros internacionais. Torna-as mais complexas, mais ligadas, mas não afasta a regra básica: o que vale para “criar poder” no campo estratégico não vale necessariamente no campo multilateral. Nesse campo, as credenciais históricas do Brasil são notáveis; e quando são esquecidas, é como se outro país estivesse a se projetar no universo multilateral.


			Sempre guiado por perspectiva teórica sólida e criativa, o livro nos ensina sobre o funcionamento do Conselho de Segurança, as políticas externas de Brasil e Índia, as expectativas dos países emergentes e, essencialmente, sobre o poder e as opções diplomáticas no sistema multilateral. Não é pouco. Não faltam razões para o prefaciador recomendar, sem hesitações, a leitura do primeiro livro de Marianna Albuquerque e esperar que, com a mesma inteligência e criatividade, outros venham.


			 Embaixador Gelson Fonseca Júnior
Ministério das Relações Exteriores
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INTRODUÇÃO


			Em 1945, o saldo da Segunda Guerra Mundial relembrou à humanidade os horrores que somos capazes de causar a nós mesmos. O domínio do ciclo nuclear para fins não pacíficos culminou na explosão de bombas com potencial de devastação sem precedentes, cuja proliferação colocou, em poucos anos, o mundo em um sistema de destruição mútua assegurada. 


			Após a experiência da Primeira Guerra, uma das medidas adotadas pelos Estados para evitar conflitos semelhantes foi a formação de uma organização internacional, a Liga das Nações, que deveria funcionar como um fórum permanente de contatos e negociações diplomáticas. A Liga possuía falhas estruturais que a impediram de cumprir seu objetivo, mas a vivência da cooperação institucionalizada deixou legados que não poderiam mais ser ignorados. Os vencedores da Segunda Guerra Mundial decidiram criar uma organização remodelada, aparar as falhas da anterior e instituir um sistema de segurança coletiva. Após negociações em diversos encontros e conferências, em 1945 foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU). 


			Pensada e criada por grandes potências, a ONU esteve, desde sua fundação, inserida na política de poder entre os Estados soberanos. Exemplo da institucionalização dos desníveis de capacidades internacionais foi a divisão do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), órgão responsável primário pela garantia da paz, entre membros permanentes e não permanentes. Aos cinco permanentes (P5, do inglês permanente five) — Estados Unidos, França, Reino Unido, Rússia e China — caberia não só a deferência de estar representado no órgão independentemente de fatores conjunturais como também uma prerrogativa diferenciada no processo decisório, conhecida como poder de veto.


			O funcionamento assimétrico do CSNU tem recebido diversas críticas e mostrado inúmeras limitações ao longo dos mais de setenta anos de funcionamento da ONU. Para além da impossibilidade de aprovar medidas que descontentem qualquer um dos P5, a presença constante dos cinco membros permite que eles influenciem e direcionem as provisórias, flexíveis e muitas vezes informais regras de procedimento do órgão. Com isso, os membros permanentes possuem mais informações sobre os conflitos e decisões anteriores, e têm mais oportunidades para escrever projetos de resolução e ocupar ou indicar cargos de liderança no aparato de segurança das Nações Unidas.


			Durante as negociações para a criação da ONU, o poder militar foi um dos argumentos utilizados para selecionar os cinco membros permanentes. Entretanto, ao longo das décadas, o emprego irrestrito dessa alegação tornou-se inadequado: não só outros Estados adquiriram capacidades militares consideráveis, como Alemanha, Índia e Japão, como a busca por soluções preventivas e diplomáticas encorajou o engajamento de países que adotam vias alternativas para lidar com riscos à segurança, a exemplo do Brasil. Se, no sistema internacional, poder é um conceito relativo, a emergência de novos atores não poderia deixar o status quo de 1945 incólume.


			A partir dessas considerações preliminares, o objetivo deste livro é compreender como as alterações no equilíbrio de poder impactaram a capacidade de membros não permanentes de influenciar os trabalhos do CSNU. Como os assentos temporários podem ser ocupados por Estados diversos, estabelecer leis gerais necessariamente implicaria generalizações e deficiências metodológicas. Dessa forma, foram escolhidos como casos comparativos as participações do Brasil e da Índia durante seus mandatos no órgão. A justificativa para a seleção é que ambos são países intermediários que possuem um movimento de emergência e de busca por protagonismo, além de estarem entre os países que mais vezes integraram o CSNU como membros eletivos. Entretanto, há um elemento central que os diferencia: seu poder militar e, sobretudo, o nuclear.


			A hipótese que orienta esta pesquisa é de que o poder nuclear indiano teria conferido ao país asiático a possibilidade de utilizar seus mandatos no CSNU de forma mais autônoma, mais conectada a interesses nacionais e com maior possibilidade de interferência nos resultados, em oposição à falta de autonomia brasileira. A literatura aponta que um dos motivos para tal é, notadamente, a falta de poder militar brasileiro para arcar com o custo político de discordar e adotar um caminho próprio. Por isso, a comparação com a Índia se apresenta como uma oportunidade favorável.


			A metodologia utilizada para verificar a validade da hipótese consiste na análise dos votos e das justificativas conferidas pelos representantes de Brasil e Índia no CSNU, em seus mandatos no órgão entre 1946 e 2012. Entretanto, parto do pressuposto teórico de que o voto não é desvinculado de fatores diplomáticos, históricos, sociais, econômicos e regionais. Portanto, é preciso compreender as decisões de política externa em temas de segurança de forma conectada com níveis domésticos, regionais e internacionais dos respectivos Estados. Por isso, a metodologia é complementada pela aplicação de um modelo de política externa comparada multinível, que leva em conta o papel dos atores, do governo, dos aspectos socioeconômicos, das relações regionais e da configuração da ordem internacional na orientação do voto de ambos no Conselho. O enfoque comparativo auxilia na fundamentação dos caminhos que levaram à nuclearização da Índia e à busca por uma via alternativa pelo Brasil, o que impactaria, portanto, na capacidade de agência de ambos no CSNU. 


			Nesta pesquisa, portanto, os votos de Brasil e Índia são definidos como variáveis dependentes; enquanto o diferencial de poder militar entre os dois países constitui a variável independente. Já que se trata de um ambiente de interação assimétrico, devido à divisão entre membros permanentes e não permanentes, o desenho institucional do CSNU funciona como variável interveniente na análise. 


			Para conduzir a investigação, o livro está dividido em cinco capítulos. No primeiro, é feito um panorama histórico da criação e da evolução da ONU, enfatizando o papel da organização no tratamento das ameaças à paz e à segurança internacionais. O capítulo traz como ponto-chave a indicação de que a informalidade e a flexibilidade dos métodos de trabalho do CSNU redundam em uma concentração ainda maior de poder decisório na mão dos cinco permanentes. Com isso, há um custo político alto para que um membro eletivo se coloque como opositor a uma resolução apoiada pelos P5. 


			O segundo capítulo avança nesse argumento e propõe que as negociações no CSNU sejam interpretadas como um jogo de coordenação, em que há um cenário de aversão comum a ser evitado pelos atores, mas diversos pontos ótimos relativos à melhor estratégia a ser adotada. Pesam sobre o curso de ação escolhido os pay offs de cada ator envolvido, e os custos de transação são consideravelmente mais altos para os membros não permanentes, que possuem menos ferramentas para influenciar o resultado. Por conta da concentração de poderes na mão dos P5, defendo que o CSNU se afastou dos propósitos do multilateralismo e deve ser analisado a partir do conceito de microlateralismo, que será proposto e desenvolvido ao longo do capítulo. Em uma dimensão relacional, as grandes potências possuem maior peso negociador que os demais países, mas entre os membros não permanentes não há homogeneidade. Por isso, potências médias emergentes como Brasil e Índia não são espectadoras impassíveis. Entre os elementos que os dois países podem empregar para ampliar as oportunidades de inserção está a formação de coalizões de votos, por meio da estratégia de soft balancing. 


			O terceiro capítulo apresenta o enfoque comparativo em cinco níveis de análise para compreender as trajetórias de política externa de Brasil e Índia que culminaram na nuclearização do país asiático. O modelo analítico, baseado na contribuição de Andriole, Wilkenfeld e Hopple (1975), parte de cinco níveis de análise: atores, governo, condição socioeconômica e contextos regional e global. A evolução histórica dessas dimensões impactou a capacidade de poder que, em uma relação de mão dupla, passou a formar e informar os novos desdobramentos da política externa dos países. Dessa forma, os níveis de análise impactam os votos de Brasil e Índia na ONU, tomados como a variável dependente. 


			O quarto capítulo analisa os votos e as justificativas de Brasil e Índia durante seus mandatos no período da Guerra Fria. Para tal, foram compiladas todas as resoluções apresentadas nos mandatos e os trechos das justificativas que se referem à exposição dos motivos do voto. O corte cronológico em 1991 é utilizado devido ao impacto do fim da bipolaridade na dinâmica de funcionamento da ONU e nos temas levados à agenda do CSNU. Entre o início das operações da Organização e o marco estabelecido, o Brasil esteve representado nos biênios de 1946-1947, 1951-1952, 1954-1955, 1963-1964, 1967-1968 e 1988-1989. A Índia, por sua vez, ocupou o assento não permanente em 1950-1951, 1967-1968, 1972-1973, 1977-1978 e 1984-1985. Durante esse período, o país conduziu sua primeira rodada de testes nucleares, em 1974.


			O quinto e último capítulo examina os mandatos no período pós-Guerra Fria, no qual se observou um aumento das resoluções destinadas a aprovar o uso da força e durante o qual a Índia se tornou uma potência nuclear assumida e reconhecida. Para o período, é dada ênfase aos votos e às justificativas de resoluções com base no Capítulo VII da Carta da ONU. São explorados os mandatos do Brasil, em 1993-1994, 1998-1999, 2004-2005 e 2010-2011, e da Índia, em 1991-1992 e 2011-2012. 


			Os resultados empíricos encontrados indicam que a hipótese do trabalho não foi confirmada, mas abrem espaço para uma conclusão mais robusta que a originalmente proposta. A principal constatação é que o padrão dos votos e a direção do alinhamento com os membros permanentes não variaram significativamente entre Brasil e Índia, pois a lógica negociadora do CSNU e a concentração do poder decisório opera mais no eixo membro permanente/não permanente do que no de potência nuclear/não nuclear. A nuclearização indiana, entretanto, não pode ser descartada das relações de poder, pois o país ampliou seu poder de barganha e seu peso específico nas discussões e negociações de questões de segurança, sobretudo regionalmente.


			Tal decorrência indica que há uma dimensão de informalidade localizada às margens das regras que precisa ser incluída nas análises sobre a operação da ONU. Esse ponto foi amplamente observado durante o trabalho de campo acompanhando a Missão Permanente do Brasil junto à ONU, entre maio e agosto de 201


			 Participei como integrante do Programa de Capacitação Acadêmica da Missão Permanente do Brasil junto à ONU, acompanhando temas de segurança e desarmamento no CSNU e na Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), além de ter comparecido às reuniões e votações para escolha de membros não permanentes do CSNU e do secretário-geral.


			Por ter feito o trabalho de campo em um momento inicial da pesquisa, meu propósito foi observar e absorver informações, pois ainda não havia um desenho de pesquisa consolidado que me permitisse fazer entrevistas estruturadas. Apesar disso, conduzi produtivas conversas com membros da delegação brasileira, com o embaixador do Brasil, Antonio Patriota, e com o ex-embaixador da Índia Hardeep Puri. Ambos forneceram pontos de partida valiosos para entender o papel da informalidade e da assimetria de informações entre os membros permanentes e não permanentes.


			Durante os meses em que estive com a delegação brasileira, foram visíveis a troca de votos nos bastidores, as negociações conduzidas durante as recepções e cafés, fora dos registros formais, e as pressões diplomáticas e financeiras para que um Estado chegasse ao ponto ótimo preferido por outro. Por conseguinte, este livro pretende se somar ao vasto campo de estudo sobre as atividades da ONU, notadamente no campo da segurança, além de apresentar uma pesquisa detalhada dos principais acontecimentos, fatores e marcos da política externa do Brasil e da Índia desde o pós-Segunda Guerra.
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			O CONSELHO DE SEGURANÇA E AS EVOLUÇÕES DOS MÉTODOS DE TRABALHO


			Para compreender a atuação de Brasil e Índia no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), é importante observar o funcionamento do órgão e os contextos históricos de sua criação e desenvolvimento. Neste primeiro capítulo, será analisado o processo de criação da Organização das Nações Unidas, sua relação com sua antecessora, a Liga das Nações, e as alterações sistêmicas que impactaram o funcionamento da organização, sobretudo as relativas ao CSNU, detalhando a operacionalização do órgão e a evolução de seus métodos de trabalho. Dessa forma, o impacto dessas mudanças — especialmente sobre a capacidade de influência dos membros não permanentes — é o principal objeto deste capítulo.


			Para cumprir esse objetivo, o capítulo encontra-se dividido em três seções. Na primeira, será dada ênfase ao processo de criação da ONU, a partir dos aprendizados com a experiência da Liga das Nações. A seção conta com uma introdução histórica às conferências negociadoras e a uma análise da Carta da ONU, de forma a compreender objetivos, princípios e estrutura da organização. A segunda seção se debruça sobre as evoluções e adaptações após o fim da Guerra Fria, cuja consequência foi o avanço das propostas de reforma da organização. Por fim, a terceira seção detalha os métodos de trabalho do CSNU, procedimentos que concentram o poder decisório e informacional nos cinco membros permanentes.


			1.1 O CONTEXTO DE CRIAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS: ANTECEDENTES E EVOLUÇÃO


			Organizações Internacionais (OI) são mecanismos de regulação do sistema internacional que possuem alto grau de institucionalidade. Entre os elementos que as particularizam em relação a instrumentos com menor densidade institucional, como alianças ad hoc, regimes e uniões governamentais1, estão a presença simultânea de características institucionais como sede, orçamento, funcionários públicos internacionais e carta constitutiva (HERZ; HOFFMANN, 2004). Dessa forma, as OIs teriam ferramentas que garantiriam sua permanência em longo prazo e dispositivos que permitiriam seu funcionamento como lócus de deliberação entre os Estados membros. Segundo a definição de Pecequilo (2004, p. 67-68):


			A função das OIGs (Organizações Internacionais Governamentais) é promover foros de debates e prestar serviço. Tentam estabelecer um ponto de apoio para os Estados menos desenvolvidos, garantindo sua autonomia e legitimidade política, e um ponto moderador para os mais desenvolvidos, barrando seu avanço político e militar sobre os demais. Têm como principal objetivo estender a unidade e igualdade jurídica e teórica entre os Estados para o campo das relações concretas entre eles, relações estas que ainda são desiguais e hierárquicas, redistribuindo poder e reduzindo tensões mundiais. 


			Apesar de as OIs terem sido precedidas por outros mecanismos de estabilização, a formação de organizações com o objetivo de regular a interação entre os Estados de forma permanente e com pretensões de universalidade é um fenômeno relativamente recente na história das Relações Internacionais e remonta ao século XX, sendo a criação da Liga das Nações um marco desse processo, em 1919. Com base no pensamento do então presidente dos Estados Unidos (EUA), Woodrow Wilson, expresso nos Catorze Pontos2, o objetivo da Liga era criar uma organização capaz de evitar um novo conflito de grandes proporções e promover a confiança mútua entre os Estados, por meio da garantia do direito à autodeterminação e do fim da diplomacia secreta. 


			Três décadas após a criação da Liga, iniciou-se, na Europa, a Segunda Guerra Mundial, um conflito armado de proporções radicalmente superiores às da Primeira, atestando que a Liga das Nações não fora eficaz no cumprimento de seu principal objetivo. Apesar de a organização ter funcionado formalmente até 1946, a declaração de guerra deixou evidente que o processo de criação e consolidação da Liga possuía falhas tanto teóricas quanto práticas, que precisariam ser reparadas caso houvesse a intenção de criar uma organização com objetivos políticos e de segurança. 


			No plano teórico, Milza (2006) aponta que a vitória das potências ocidentais e a emergência dos Estados Unidos como polo sistêmico durante a Primeira Guerra não só alteraram o equilíbrio de poder eurocêntrico como colocaram em voga valores liberais e democráticos que não se coadunavam com a busca por poder e o uso da força. A crença em valores liberais e em uma concepção de natureza humana baseada na racionalidade iluminista também é um dos fatores apontados por Carr (2001) em seu diagnóstico sobre o período entre guerras e a eclosão de outro conflito mundial poucos anos depois do primeiro. De acordo com esse argumento, uma das falhas do pós-Guerra foi acreditar que os interesses individuais dos Estados levariam à cooperação, desconsiderando a possível existência de aspirações incompatíveis entre esses Estados. 


			Os valores que nortearam a reconstrução do sistema de Estados no pós-Primeira Guerra, ao se fundamentarem nos elementos mencionados por Milza (2006) e Carr (2001), fizeram com que a Liga das Nações tivesse, de origem, pouca capacidade para lidar com Estados que desviassem do comportamento esperado e buscassem aspirações expansionistas ou disposição para o uso da força.


			Os motivos aos quais se atribui a incapacidade da Liga de promover a harmonia de interesses e, dessa forma, evitar o conflito podem ser avaliados por meio de três chaves de leitura: a falta de representatividade na organização, que interferia em sua legitimidade de ação; a paralisia decisória, que impedia a aprovação de resoluções e estratégias de prevenção de conflitos; e a falta de mecanismos efetivos de sanção que pudessem frear possíveis aspirações expansionistas dos Estados (ALBUQUERQUE, 2016). 


			Em relação à universalidade, os Estados Unidos não chegaram a participar da Liga durante seu funcionamento, pois o Congresso estadunidense não aprovou o Pacto da Liga, contrariando os propósitos do presidente Wilson. Outros Estados tiveram presença breve, como a União Soviética, a Itália, a Alemanha e o Brasil. O esvaziamento da organização, que também não contava com os Estados colonizados, gerava falta de representatividade e, em consequência, de legitimidade. A paralisia decisória derivava da necessidade de que as decisões fossem tomadas por consenso, cada vez mais difícil de ser alcançado à medida que novos membros entravam na organização. A falta de uniformidade de valores e de aspirações, conforme apontou Carr, tornava a unanimidade uma tarefa difícil, limitando a aprovação de resoluções e estagnando a agenda da Liga. 


			Além da dificuldade de aprovação de documentos, não havia um mecanismo de sanção efetivo para países que descumprissem decisões ou atuassem de forma contraditória aos valores da organização. Durante a década de 1930, a Alemanha avançou sobre a Tchecoslováquia, a Itália ocupou a Abissínia, região da atual Etiópia, a União Soviética entrou em conflito com a Finlândia e o Japão invadiu a Manchúria chinesa – tais ações ofensivas não geraram reações militares por parte da Liga, pois a organização não contava com tropas mobilizadas para atuar em seu nome.


			Os princípios norteadores da Liga reapareceram nas Conferências realizadas durante a guerra, mas que já previam as condições de seu fim, dessa vez com mais pragmatismo acerca do cumprimento de normas pelos Estados. Em 1943, por exemplo, durante a Conferência de Moscou, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), os Estados Unidos e o Reino Unido formalizaram a decisão de criar uma organização para tratar de questões de segurança no pós-guerra, por meio da Declaração das Quatro Nações, junto à China. Ainda em 1943, durante a Conferência de Teerã, Roosevelt e Stalin defenderam que a nova organização deveria ser controlada por “Quatro Policiais”, capazes de responder imediatamente a ameaças. Segundo Garcia (2011a, p. 160), essa ideia nasceu de uma concepção regionalista de Roosevelt acerca do ordenamento mundial, em que as grandes potências “deveriam repartir seus deveres com a manutenção da segurança de cada região”.


			No ano seguinte, os quatro países reuniram-se na Conferência de Dumbarton Oaks, em que os objetivos, os princípios e a estrutura da nova organização foram propostos e debatidos. Nesse momento, os EUA propuseram que o Brasil fosse incluído como membro permanente do CSNU. Reino Unido e URSS foram contra a proposta, pois queriam manter no grupo apenas cinco países – França, além das Quatro Nações. Além disso, não estavam certos sobre a potencial contribuição do Brasil e consideravam que tal medida abriria precedentes para que Estados menores pleiteassem vagas (GARCIA, 2011a). 


			Em 1945, os quatro Estados congregaram-se novamente na Conferência de Ialta. Por exigência do líder soviético Josef Stalin, estabeleceu-se na ocasião que o processo decisório acerca de temas de segurança deveria contar com a concordância das grandes potências, regra que ficou conhecida como Fórmula de Ialta (GARCIA, 2011b). O ano de 1945 também foi marcado pelo fim formal da Segunda Guerra, após a rendição dos países do Eixo, e pela realização da Conferência de São Francisco, em que foi assinado o tratado constitutivo da Organização das Nações Unidas, conhecido como Carta das Nações Unidas3. Durante dois meses, 50 Estados debateram a proposta proveniente de Dumbarton Oaks, que culminou na Carta. Apesar de divergências sobre diversos aspectos, inclusive sobre o processo decisório proposto por Stalin, o documento teve aprovação unânime e foi assinado por 51 Estados, após a inclusão da Polônia no processo negociador.


			Brasil e Índia participaram da Conferência, embora com estratégias e possibilidades de atuação distintas. Como em 1945 a Índia ainda não era independente, o país foi convidado a participar dos encontros, mas por meio de representantes da Coroa britânica. Entretanto, Vijaya Lakshmi Pandit — irmã de Jawaharlal Nehru, liderança política do movimento pela independência do país — foi enviada à Conferência em uma espécie de contradelegação, para garantir que as vozes dos países colonizados fossem incluídas (BAGHAVAN, 2015). De acordo com Baghavan, as instruções de Nehru à irmã diziam que, por mais que o país fosse contra o poder de veto, a Índia não deveria intensificar as tensões entre as grandes potências para que não houvesse risco de saída da ONU ou paralisação das negociações. Pandit deveria assegurar que a proposta indiana seria de apoio à descolonização e à união de todos os Estados, sem alinhamentos automáticos.


			A delegação brasileira chegou à Conferência com as credenciais de país vitorioso da Segunda Guerra, após participar do conflito ao lado dos Aliados. As negociações para que o Brasil ocupasse um sexto assento permanente no CSNU, que já vinham ocorrendo nas Conferências preparatórias, perderam força naquele momento pela falta de apoio e pela crise política enfrentada então pelo governo Vargas. Entretanto, o país buscou deixar a porta aberta para negociações futuras, por meio do embaixador Pedro Leão Veloso, que atuava interinamente como Ministro das Relações Exteriores. O embaixador elaborou uma proposta conhecida como Emenda Veloso, segundo a qual deveria haver conferências de revisão da Carta da ONU a cada cinco anos, para discutir temas como a reforma dos órgãos e o poder de veto (GARCIA, 2011b). A medida não atingiu quórum mínimo para ser aceita, mas uma alternativa foi aprovada: a convocação de uma conferência de reavaliação a cada dez anos. 


			A delegação brasileira também foi composta por Bertha Lutz, cientista, feminista e sufragista brasileira, que lutava pela igualdade de gênero e pelo voto de mulheres no país. Lutz foi enviada a São Francisco com a missão de incluir essa pauta nas discussões. Apesar da baixa participação de mulheres nas delegações, a brasileira conseguiu que a igualdade de gênero fosse aprovada como um dos princípios de trabalho da organização, constando no preâmbulo da Carta das Nações Unidas.


			A Carta possui como destinatários os povos das Nações Unidas e encontra-se dividida em capítulos. Ao destinar suas propostas aos povos em seu preâmbulo, a Carta indica que as pessoas, e não diretamente Estados e governos, conformam a preocupação fundamental da ONU. 


			No Capítulo I estão elencados os objetivos e princípios da organização. A Carta estabelece que a ONU possui como metas a manutenção da paz e da segurança internacionais, o desenvolvimento de relações amistosas entre os países, a busca de cooperação em temas econômicos, sociais e humanitários e a atuação como um centro para harmonizar a ação dos Estados. Entre os princípios estabelecidos estão a igualdade soberana, a solução pacífica de controvérsias, o uso da força apenas como último recurso e a cooperação dos Estados para o pleno funcionamento da organização. 


			No Capítulo II, são estabelecidas as condições para que novos Estados se tornem membros da organização. A admissão é restrita a Estados considerados amantes da paz e deve ser aprovada pela Assembleia Geral após recomendação do Conselho de Segurança.


			A partir do Capítulo III, a Carta de São Francisco define as funções, objetivos e processos decisórios de seus seis órgãos principais, que indicam a necessidade de um aparato burocrático robusto para colocá-la em pleno funcionamento. Os principais órgãos da organização, que não possuem hierarquia entre si, são:


			a.	Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU): no Capítulo IV, a Carta descreve as funções, os procedimentos e a composição da AGNU. O órgão é composto por todos os Estados membros da organização, com direito igual de voz e de voto. Entre suas funções estão a aprovação de resoluções não vinculantes4 sobre todos os temas presentes na Carta da ONU, a aprovação dos juízes da Corte Internacional de Justiça e do Secretário-Geral, após indicação do Conselho de Segurança, e a eleição dos membros não permanentes do Conselho de Segurança e do Conselho Econômico e Social. A AGNU divide-se em seis subcomissões temáticas: desarmamento e segurança internacional; econômico e financeiro; social, humanitário e cultural; político e descolonização; orçamento; e assuntos legais. O quórum para aprovação de temas substantivos, incluídas as resoluções e as eleições, é de 2/3; para questões procedimentais utiliza-se a maioria simples.


			b.	Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU): nos Capítulos de V a VIII, a Carta detalha o funcionamento do órgão, que possui como função tratar de temas que constituam ameaças à paz e à segurança internacionais. Inicialmente, era composto por 11 membros, sendo cinco membros permanentes e seis membros não permanentes, eleitos regionalmente para mandatos de dois anos. Em 1965, aumentou para dez o número de membros não permanentes (E10, do inglês elected ten), totalizando 15 membros. Os membros permanentes são os cinco Estados definidos pelos Quatro Policiais durante as Conferências preparatórias: Estados Unidos, Reino Unido, França, Rússia5 e China6. Os dez assentos não permanentes são divididos entre os grupos regionais: dois para o Grupo da América Latina e Caribe (GRULAC), três para o Grupo Africano, dois para o Grupo da Ásia e Pacífico, dois para o Grupo da Europa Ocidental e Outros (WEOG, da sigla em inglês para Western Europe and Others Group), e um para o Grupo da Europa do Leste (EEG, da sigla em inglês para Eastern European states). Cabe ao CSNU indicar o nome do secretário-geral, participar da escolha dos juízes da Corte Internacional de Justiça (CIJ) e aprovar resoluções vinculantes sobre temas de segurança, cujo descumprimento é passível de retaliação. O procedimento decisório exige concordância de nove dos 15 membros, sob a condição de que entre eles estejam incluídos os cinco membros permanentes no caso da aprovação de questões substantivas. Não há essa exigência adicional para questões procedimentais. Decorre dessa necessidade de convergência entre os membros permanentes o chamado poder de veto7, proveniente da Fórmula de Ialta, pois o voto contrário de um deles impede a aprovação de uma resolução. 


			c.	Conselho Econômico e Social (ECOSOC): formado por 54 membros8, eleitos pela AGNU para mandatos de três anos, com possibilidade de reeleição, cabe ao órgão propor resoluções de temas econômicos e sociais, coordenar as atividades das agências funcionais da ONU e credenciar as organizações da sociedade civil para participarem como observadoras das reuniões. O órgão é composto por subcomissões funcionais e regionais, incluindo a Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL).


			d.	Secretariado das Nações Unidas: exerce a função de órgão administrativo oferecendo suporte para os trabalhos da organização. Estão subordinados ao Secretariado, entre outros, órgãos como o Departamento de Assuntos Políticos, o Escritório de Assuntos de Desarmamento e o Departamento de Operações de Paz. O Secretariado é comandado por um secretário-geral, nomeado pelo Conselho e aprovado pela Assembleia, para um mandato de cinco anos, com possibilidade de uma reeleição. Além de atuar como porta-voz da organização, o secretário-geral pode incluir na agenda do CSNU, de ofício, temas a serem considerados por seus membros, além de ser comumente apontado como relator especial do órgão para conflitos e/ou operações de paz. Quem ocupa o cargo atualmente é o português António Guterres, eleito em 2016 para o mandato 2017-20229.


			e.	Corte Internacional de Justiça (CIJ): o Estatuto da Corte Internacional de Justiça, apensado à Carta da ONU, estabelece dois tipos de função para o órgão: a consultiva e a contenciosa. A função consultiva é acessível a sujeitos de direito internacional e gera pareceres jurídicos, enquanto a função contenciosa é acessível apenas aos Estados que reconhecem sua jurisdição e gera decisões judiciais de cumprimento obrigatório para litígios que os envolvam. A Corte, que possui sede em Haia, é composta por 15 juízes, eleitos a título pessoal pelo seu reconhecido saber jurídico, para mandatos de nove anos, com possibilidade de reeleição.


			f.	Conselho de Tutela: possuía como função o auxílio à administração de territórios que estavam sob mandatos de tutela, de forma a promover o progresso econômico, social e educacional dos povos. O Conselho deveria acompanhar o desenvolvimento das populações e governos tutelados até que eles atingissem a capacidade de autogoverno e independência, e era formado pelos cinco membros permanentes do Conselho de Segurança. Em 1994, as atividades do Conselho de Tutela foram suspensas, devido ao fim do mandato do último território tutelado, Palau. O Capítulo XIII, que regula seu funcionamento, não foi retirado da Carta da ONU, o que possibilita que ele seja reativado caso as circunstâncias assim o exijam.


			Tanto a estrutura da organização quanto as funções de cada órgão foram estabelecidas em 1945, em um contexto histórico no qual as correlações de força e o cenário geopolítico traduziam o status do pós-Segunda Guerra. De acordo com John Ikenberry (2001), momentos de reconstrução da ordem são, para as grandes potências, um contexto propício à consolidação de regras que congelem o status quo que as favorece. Nas décadas seguintes, diversas foram as alterações sistêmicas que impactaram o funcionamento da organização e mostraram a inadequação da ordem de 1945 aos novos desafios. No contexto da Guerra Fria, por exemplo, a divisão bipolar e a separação do mundo em esferas de influência enfraqueceram a efetividade da organização e limitaram as possibilidades de resposta às ameaças à paz e à segurança internacionais. Exemplo disso foi o uso do veto pelos membros permanentes, de forma a paralisar a aprovação de resoluções em temas de interesse estratégico, fato que esvaziou a agenda do CSNU e provocou a transferência desses temas para outras instâncias, como a AGNU e as organizações regionais.


			Novas conjunturas acarretaram adaptações, mesmo que informais, aos preceitos estabelecidos na Carta de São Francisco. Na década de 1950, a URSS adotou uma prática de boicote às reuniões do CSNU. Pelo disposto na Carta, a ausência do país impedia que houvesse o voto afirmativo dos cinco membros permanentes. A postura dos EUA foi tentar levar o tema para outro órgão em que possuía ampla margem de apoio: a AGNU. O país norte-americano patrocinou a aprovação da Resolução 377 (A/RES/5/377), conhecida como Uniting for Peace.


			De acordo com a Resolução, casos não resolvidos no CSNU por falta de concordância entre os membros permanentes seriam decididos na AGNU, em um momento no qual a maior parte dos países aliados aos Estados Unidos garantiria que as medidas fossem aprovadas de acordo com os interesses ocidentais. Tal dispositivo ia de encontro ao previsto na Carta da ONU: de acordo com os artigos 11 e 12, tal competência cabia exclusivamente ao CSNU. Entretanto, a redação da Resolução aponta um papel subsidiário da AGNU nessas questões, não havendo uma substituição do papel do Conselho, uma vez que caberia a ela fazer apenas “recomendações” (TOMUSCHAT, 2008).


			No ano seguinte, foi levado à apreciação da ONU o tema da Guerra da Coreia. A discordância entre Estados Unidos e URSS sobre o caminho a ser tomado gerou atraso na aprovação de medidas sobre o conflito asiático. Para afastar esse obstáculo, os Estados Unidos propuseram uma interpretação contra legem da Carta em que a necessidade de votos afirmativos fosse substituída pela ausência de oposição. Com isso, para barrar uma medida, a URSS teria de comparecer às reuniões para manifestar sua oposição, e o boicote soviético não foi mais capaz de frear as ações do CSNU. O Conselho logrou a aprovação de um Comando Unificado em apoio à Coreia do Sul, por meio da Resolução 498, de 1951 (A/RES/498V). Como a Uniting for Peace já estava em vigor, o tema foi levado para a AGNU, onde os EUA garantiram quórum para aprovação.


			Nas décadas posteriores a 1950, houve uma alteração no equilíbrio de forças dentro da AGNU com a entrada dos países recém-descolonizados, que buscaram formas de organização próprias como o Movimento dos Não Alinhados (MNA) e o G77. Com isso, os EUA não tinham mais garantia de apoio de uma maioria de 2/3, o que gerou uma perda de interesse na continuidade da Uniting for Peace (GAREIS; VARWICK, 2005). Ainda que o expediente pudesse ser de interesse dos países ingressantes na organização, ou daqueles não contemplados pelas decisões do CSNU, a falta de apoio das potências ocidentais gerou o fim da prática. 


			O funcionamento do CSNU durante as décadas da Guerra Fria já indica como os P5 controlam a operação do órgão. A URSS conseguiu impedir o andamento de negociações simplesmente não comparecendo às reuniões, os EUA lograram alterar o órgão decisório de resoluções de segurança para contornar o boicote e aprovar medidas que eram de seu próprio interesse, como o Comando Unificado para a Guerra da Coreia. No Conselho, os E10 tinham sua possibilidade de ação restrita pela lógica bipolar. Os membros não permanentes, sobretudo após o início da descolonização, precisaram se organizar na AGNU, por conta da superioridade numérica e da possibilidade de espelhar o conflito Leste-Oeste em um conflito Norte-Sul.


			1.2 A ONU A PARTIR DO FIM DA GUERRA FRIA: 
NOVAS AMEAÇAS E ADAPTAÇÕES NECESSÁRIAS


			Durante a Guerra Fria, a submissão das agendas ao conflito bipolar dificultou a atividade da ONU em diversas frentes e criou obstáculos ao seu pleno funcionamento (PATRIOTA, 1998). Quando a URSS foi dissolvida, processo finalizado formalmente em 1991, a Rússia assumiu sua vaga nos órgãos da organização, acrescentando novos desafios à agenda e gerando a necessidade de adaptação das previsões de 1945, tanto no plano conceitual quanto no prático. Para lidar com a emergência dos conflitos intraestatais, o incremento de rivalidades étnicas e religiosas e o fortalecimento de novas ameaças, como o terrorismo e o radicalismo, a degradação ambiental e a desigualdade social, diversos documentos foram aprovados no âmbito da ONU.


			No âmbito das mudanças conceituais, cabe destacar o documento Agenda para a Paz (A/47/277-S/24111), de 17 de junho de 1992, elaborado pelo então secretário-geral, o egípcio Boutros Boutros-Ghali. Nela, Boutros-Ghali tratou de um tema ausente da Carta de São Francisco, mas que cada vez mais se tornava uma ação imperativa da ONU: as operações de paz. De acordo com o texto, a ONU deveria efetuar cinco passos para evitar a eclosão de conflitos e pôr fim àqueles em andamento: diplomacia preventiva, peacemaking, peacekeeping, peace enforcement e peace building. 


			Os dois primeiros estão relacionados ao momento pré-conflito, para mitigar sua eclosão. O último está relacionado à reconstrução pós-conflito, para atacar as bases que o motivaram. O peace keeping e o peace enforcement se aplicam ao contexto de ação da ONU no conflito, por meio do envio de observadores e tropas. As principais diferenças entre os dois são que o peace keeping exige o consentimento das partes envolvidas, e os meios utilizados devem ser proporcionais aos empregados no conflito, com a prevalência de armamentos de uso individual e para legítima defesa. Já o peace enforcement é aprovado com base no Capítulo VII da Carta da ONU. Tais operações dispensam o consentimento das partes, permitem o uso de armamento de uso coletivo e devem ser utilizadas de forma emergencial e sob as regras do mandato aprovado pelo Conselho de Segurança para tal fim.


			O secretário-geral que sucedeu a Boutros-Ghali, o ganense Kofi Annan, também atuou em prol da adaptação do funcionamento das Nações Unidas aos novos desafios trazidos pela nova ordem global pós-Guerra Fria. Annan liderou a realização da Assembleia do Milênio, em 2000, com o intuito de fazer um balanço do novo contexto da organização de forma a pensar estratégias de construção de um consenso para responder às violações massivas de direitos humanos. 


			Para tanto, convocou o Painel de Alto Nível, estabelecido em 2003 e formado por especialistas de renome mundial – cujas propostas serão visitadas neste capítulo –, reconhecendo os anos 2000 como uma oportunidade ímpar de reavaliar erros e acertos da organização em seus então quase 60 anos de funcionamento. Segundo Annan (2005, p. 1, tradução nossa), “a Organização das Nações Unidas deve ser reformada em formas não previstas, com um vigor e uma velocidade sem precedentes”. 


			Os acontecimentos históricos da década de 1990 e do início dos anos 2000 suscitaram dúvidas sobre o caráter absoluto da soberania e as possibilidades de intervenção em nome da paz mundial. A catástrofe dos conflitos étnicos em Ruanda e nos territórios da ex-Iugoslávia, bem como as medidas aprovadas em combate ao radicalismo islâmico e ao terrorismo após os ataques às Torres Gêmeas, indicou que a soberania deveria ser repensada, pois, apesar das previsões dos hiperglobalistas, o Estado-nação ainda persistia como lócus primário de autoridade no sistema internacional (PECEQUILO, 2012).


			O debate ganhou projeção no seio das Nações Unidas em 2001, quando o representante australiano Gareth Evans e o diplomata argelino Mohamed Sahnoun apresentaram à AGNU o relatório conclusivo dos trabalhos da Comissão Internacional sobre Intervenção e Soberania do Estado (ICISS, da sigla em inglês para International Commission on Intervention and State Sovereignty). A Comissão, constituída por iniciativa canadense, foi formada por 12 especialistas que, durante um ano, elaboraram propostas para responder à provocação de Kofi Annan na Assembleia do Milênio sobre novas formas de lidar com o desrespeito aos direitos humanos em escala global. O principal resultado do relatório foi a consolidação do conceito que nomeou o parecer final: Responsabilidade de Proteger (R2P, da sigla em inglês para Responsibility to Protect). 


			O relatório reconhece que o chamado dilema da intervenção é um tema sensível nas relações internacionais, sobretudo pela relação tênue que possui com a violação da soberania, um dos princípios mais enraizados historicamente na própria constituição das entidades estatais (ICISS, 2001). Entretanto, no que classifica como princípios básicos do R2P, o relatório reafirma que a soberania impõe responsabilidades, e que a responsabilidade primária de proteção das pessoas reside no Estado. Esse primeiro princípio é complementado por um segundo, de acordo com o qual, na hipótese de um Estado inerte ou incapaz de reagir a sérias ameaças que acometam sua população — como resultado de conflitos internos, insurgência, repressão ou falência desse mesmo Estado —, a não intervenção dá lugar à responsabilidade de proteger. Tal responsabilidade provém da comunidade internacional e é residual e subsidiária ao papel do Estado, podendo apenas ser invocada nos casos extremos. O R2P teria como fundamento no direito internacional não apenas as obrigações de proteção decorrentes do conceito de soberania como também a responsabilidade do CSNU, expressa no artigo 24 da Carta da ONU, de garantir a manutenção da paz e da segurança internacional.


			Diante dessa controvérsia, e consciente das falhas na aplicação do princípio em casos concretos, a diplomacia brasileira propôs o conceito de Responsabilidade ao Proteger (RWP, da sigla em inglês para Responsibility While Protecting), expresso pela presidenta Dilma Rousseff durante o discurso de abertura da Sessão da Assembleia Geral, em 2011. O RWP, posteriormente desenvolvido conceitualmente pelo então ministro das Relações Exteriores, Antonio Patriota, e pela representante permanente do Brasil nas Nações Unidas, Maria Luiza Viotti, propunha que as intervenções sob a bandeira do R2P deveriam atinar-se à sua excepcionalidade, com o reforço da utilização dos meios proporcionais e com o fiel respeito ao mandato aprovado pelo CSNU, que, por sua vez, deveria ser claro, limitado e transparente (BRAGA, 2012; VALENÇA; TOSTES, 2015). De acordo com o chanceler brasileiro,


			Antes de se empenhar em uma ação militar, espera-se que a comunidade internacional realize uma análise abrangente e criteriosa de todas as consequências que daí podem decorrer. O uso da força sempre traz consigo o risco de causar mortes involuntárias e de disseminar violência e instabilidade. O fato de que ela seja utilizada com o objetivo de proteger civis não faz das vítimas colaterais ou da desestabilização involuntária eventos menos trágicos. É por isso que, em nossa opinião, é necessário dar um passo conceitual adicional para lidar com a responsabilidade de proteger [...]. Como a Organização das Nações Unidas pode autorizar o uso da força, ela tem a obrigação de conscientizar-nos dos perigos envolvidos em sua utilização e de criar mecanismos que possam fornecer uma avaliação objetiva e detalhada de tais perigos, bem como formas e meios de evitar danos aos civis. (Pronunciamento do ministro das Relações Exteriores, Antonio de Aguiar Patriota, em debate sobre Responsabilidade ao Proteger na ONU – Nova York, 21 de fevereiro de 2012).


			Os avanços conceituais realizados na ONU no contexto do pós-Guerra Fria foram acompanhados de mudanças práticas, apesar de mais lentas, nas funções e na estrutura de alguns de seus órgãos. O Painel de Alto Nível mencionado anteriormente, convocado por Kofi Annan, divulgou em 2005 um relatório com 101 recomendações para tornar a ONU mais eficiente no novo milênio e atender a exigências e desafios da nova ordem global, documento conhecido como “Um mundo mais seguro: a responsabilidade que compartilhamos”. Duas recomendações advindas do relatório tornaram-se realidade logo no ano seguinte, em 2006: o Conselho de Direitos Humanos e a Comissão para a Construção da Paz (PBC, da sigla em inglês para Peacebuilding Commission). 


			O Conselho de Direitos Humanos, com sede em Genebra, foi instituído em 2006 pela Resolução 60/251 da AGNU (A/RES/60/251), para substituir a antiga Comissão de Direitos Humanos, que possuía diversas falhas em seu funcionamento. A Comissão era um órgão subsidiário do ECOSOC, composta por 53 membros eleitos por meio dos grupos regionais, e sofria muitas críticas quanto à politização de seu processo de investigação e monitoramento. Entre os problemas apontados por Belli (2009), destaca-se o processo eleitoral, pois os Estados votavam apenas nos candidatos de seu grupo regional, favorecendo pressões e eleições dos países com maior peso no sistema. Em decorrência desse modelo, havia certa seletividade no processo investigativo: uma vez dentro da Comissão, um Estado poderia pressionar para não ser investigado, já que os inquéritos eram conduzidos apenas contra países considerados violadores.


			O Conselho, por sua vez, foi criado como órgão subsidiário da AGNU, de forma a universalizar tanto a prestação de contas quanto a eleição, que passou a ser feita em plenário e com voto para todas as regiões. Além disso, a AGNU também pode, com um quórum de 2/3, suspender a participação no Conselho de membros que tenham violações de direitos humanos comprovadas. Os atuais 47 membros possuem mandatos de três anos, sendo vedada a reeleição após o segundo mandato consecutivo, regra inexistente na Comissão, para garantir a rotatividade e diminuir as brechas da politização. O sistema de monitoramento também foi universalizado, com a introdução do mecanismo da Revisão Periódica Universal, um relatório governamental que deve ser entregue ao Conselho, periodicamente, por todos os Estados membros da ONU, em que são destacadas as ações governamentais para a garantia de direitos humanos. O relatório do governo é somado aos dados coletados pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos e, a partir disso, são feitas recomendações para os Estados.


			Outra recomendação do relatório do Painel de Alto Nível que tomou forma em 2006 foi a criação da Comissão para a Construção da Paz (PBC, da sigla em inglês). Em prosseguimento às operações de peacebuilding conceituadas por Boutros-Ghali e à responsabilidade decorrente da soberania do R2P, a PBC foi criada para auxiliar na reconstrução e na consolidação institucional de regiões em instabilidade. A Comissão, que divulga relatórios com propostas e possui programas de captação de fundos, já atuou em países como Burundi, Serra Leoa, Guiné-Bissau, Libéria e República Centro-Africana. Sua composição adota um modelo misto, com 31 Estados membros no total: sete eleitos pela AGNU, sete eleitos pelo CSNU, sete eleitos pelo ECOSOC, os cinco maiores contribuintes de tropas para as operações de paz e os cinco maiores contribuintes para os fundos e programas da ONU. 


			O Painel de Alto Nível também apresentou duas propostas para a reforma do CSNU, de forma a adequar sua composição ao novo equilíbrio do pós-Guerra Fria. Desde o início dos anos de 1990, o tema já ocupava lugar central na preocupação dos representantes dos países na ONU, sobretudo a partir da institucionalização, em 1993, de um grupo de trabalho subsidiário da AGNU, o Grupo de Trabalho Aberto sobre a questão da representação equitativa e o aumento da quantidade de membros do Conselho de Segurança e outros temas a ele relacionados (Open-ended Working Group on the question of equitable representation on and increase in the membership of the Security Council and other matters related to the Security Council). Desde então, o grupo segue em funcionamento sem que haja consenso sobre uma possível reforma.
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